

RESOLUÇÃO CMDCA - N° 16, de 18 de agosto de 2023.
DIVULGA O TERMO DE CONSENTIMENTO COM AS REGRAS DE CAMPANHA DO PROCESSO DE ESCOLHA DO CONSELHO TUTELAR DE SORRISO – MT.
A Comissão Especial do Processo de Escolha do Conselho Tutelar de Sorriso, em reunião realizada em 31 de março de 2023, conforme Ata da Reunião n° 001/2023 - CMDCA, no uso de suas atribuições legais e regimentais que lhe confere a Lei Complementar n° 236, de 08 de dezembro de 2015, com as Alterações da Lei Complementar nº 351/2021 e

Considerando o que diz a Constituição Federal de 1988, em seu art. 227, que preconiza que a criança e o adolescente é prioridade absoluta;

Considerando o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990;

Considerando a Lei Complementar n° 236, 08 de dezembro 2015, que dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, reestrutura o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA, o Conselho Tutelar e dá outras providências;

Considerando a Resolução n° 231, de 28 de dezembro de 2022, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA);

RESOLVE:

Art. 1º - Divulgar o termo de consentimento com as regras de campanha do Processo de Escolha do Conselho de Sorriso MT.
TERMO DE COMPROMISSO

Eu                                                                                                                                          
candidato(a) ao cargo de Conselheiro(a) Tutelar no município de Sorriso, Estado de Mato
Grosso, em reunião específica para firmar compromisso a fim de não alegar desconhecimento do teor da Resolução nº 02/2023 do CMDCA, assumo o compromisso de observar rigorosamente as seguintes regras:

1. O candidato deve ler e ter conhecimento da Resolução nº 02 de 31 de março de 2023
do CMDCA, cumprindo rigorosamente o que prevê a referida norma.

2. O candidato poderá dar início à campanha eleitoral apenas a partir do dia 19/08/2023 a 30/09/2023, devendo ser encerrada as vinte e duas horas da véspera do dia da votação conforme
calendário referente ao Edital 001/2023, com assinatura deste termo de compromisso.

3. A propaganda deve ser realizada pelo próprio candidato mediante o contato direto e
imediato com a população, sendo-lhe, ainda, permitida a propaganda gratuita, realizada pelo próprio candidato nas redes sociais (Facebook, Instagram, WhatsApp, Twitter).

4. O candidato deve portar-se civilizadamente durante a campanha eleitoral, sendo vedada a propaganda irreal, insidiosa ou que promova ataque pessoal contra os concorrentes, inclusive por meio da divulgação de Fake News (notícias que sabe ou deveria saber falsa com o fim de gerar desinformação, confusão, obter vantagem ou denegrir a imagem de terceiros, dentre outros).

5. É vedado ao candidato fazer propaganda, ainda que gratuita, por meio dos veículos de
comunicação em geral (jornal, rádio ou televisão) e, ainda, mediante a realização de comícios, faixas, outdoors, banners, camisas, bonés, pintura ou inscrições em muros, construções ou residências e distribuição de material impresso (“santinhos”) ou, ainda, de conteúdo audiovisual cuja produção ou edição demande recursos financeiros.


6. É vedado o uso de estrutura pública (inclusive muros, árvores, jardins etc.) para
realização de campanha ou propaganda.


7. No caso de propaganda em rede social (Facebook, Instagram, WhatsApp, Twitter etc.)
é terminantemente vedado o impulsionamento pago de anúncios, postagens e mensagens, podendo ser realizado apenas o uso de recursos gratuitos destas plataformas.


8. É vedado o recebimento de doações de bens e recursos para campanhas, ainda que na
forma de doação de serviços de terceiros.


9. É terminantemente proibida a “compra de votos”, sendo vedado ao candidato doar,
oferecer, promover ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive refeições, dinheiro, brindes de pequeno valor, tais como camisetas, chaveiros, bonés, canetas ou cestas básicas.


10. A prática da “compra de votos”, além do cancelamento do registro da candidatura ou a
perda do mandato, acarretará a responsabilização criminal e cível dos responsáveis pelo ato.

11. É vedada ao candidato a vinculação do nome de ocupantes de cargos eletivos
(Vereadores, Prefeito, Deputados) e de autoridades locais (Secretários, Delegados, Comandantes da Polícia, Promotores, Juízes etc.).


12. É vedado ao Conselheiro (a) Tutelar promover sua campanha ou de terceiros durante o
exercício da sua jornada de trabalho.


13. É vedado aos membros do CMDCA promover campanha para qualquer candidato.


14. É vedado ao candidato fornecer transporte de eleitores no dia da eleição para o
Conselho Tutelar, para fins de votação.


15. As denúncias relativas ao descumprimento das regras da campanha eleitoral deverão
ser formalizadas, indicando necessariamente os elementos probatórios, junto à referida Comissão Eleitoral e poderão ser apresentadas pelo candidato que se julgue prejudicado ou por qualquer cidadão, no prazo máximo de 2 (dois) dias do fato.


16. A campanha dos candidatos será finalizada às 22 horas do dia 30 de setembro de 2023,
quando deverão ser suspensos todos os atos públicos ou privados de campanha.


17. É vedada a propaganda “boca de urna”, não podendo o candidato fazer qualquer tipo
de propaganda no dia da eleição, em qualquer local público ou aberto ao público, nem mesmo
mediante a aglomeração de pessoas portando instrumentos de propaganda (manifestação coletiva), com ou sem utilização de veículos.


18. Para o processo de votação os eleitores deverão portar o título de eleitor do município
de Sorriso (impresso ou digital) e portar um documento oficial de identidade (RG, CTPS, CNH) com foto e estado de conservação que permita a clara identificação da pessoa.


19. O horário de votação do pleito ocorrerá das 8 horas às 17 horas do dia 01.10.2023.


20. Todos os candidatos eleitos titulares e suplentes DEVERÃO participar de capacitação
prevista no Edital 001/2023.


21. O descumprimento das regras de campanha eleitoral, poderá caracterizar falta de
idoneidade moral a que se refere o Edital 001/2023, acarretando a exclusão do candidato do certame.


22. Declaro ter plena ciência de que a violação das regras de campanha importará na
cassação do registro da minha candidatura ou diploma de posse, após instauração de procedimento administrativo no qual seja garantido o exercício contraditório e da ampla defesa.


É a expressão de verdade e fé.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, 18 de agosto de 2023.
Joeli Gomes da Silveira Machado
Presidente do CMDCA
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